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BRASIL 
Ein seu relatório anual divul-

gado esta semana, o Banco de Com-
pensações Internacionais (BIS, 
principal órgão supervior das ope-
rações de empréstimos mundiais) 
faz um balanço das recentes nego-
ciações entre países endividados e 
o sistema bancário internacional. 
Esse trabalho dá uma indicação 
das dificuldades que os novos ne-
gociadores brasileiros terão de en-
frentar, nas reuniões com o comitê 
de credores em Nova York, a partir 
do mês que vem. 

O Brasil diz precisar de US$ 7,3 
bilhões de novos recursos. O BIS 
avisa que os países endividados 
podem beneficiar-se apenas de 
"modestas entradas de novos re-
cursos provenientes do sistema 
bancário internacional" e desde 
que os acordos de reescalonamen-
to da dívida sejam concluídos sob a 
"égide das autoridades" (leia-se 
FMI e Banco Mundial). Alerta o 
banco que, ainda assim, na maior 
parte dos casos, os acordos preven-
do novos créditos, reescalonamen-
to e margéns menores, (spread e 
comissões), só se concretizarão de-
pois de negociações longas e difí-
ceis, onde -Mesmo a ratificação pe-
las partes foi várias vezes adiada. 

Sublinha o BIS que, se é mais 
difícil a participação dos bancos 
em novas montagens de emprésti-
,mos, mesmo no quadro de "progra-
iiié racionais de ajustamento", is-
so se deve em parte a diferenças 
entre as situações e estratégias dos 
diversos grupos de bancos. 

Pretende o BIS que a maior 
Arte dos bancos largamente com-
rometidos em proporção a seus 

Qindos próprios, estabelecidos ou 
ni outros interesses nos países 

devedores, adotem geralmente 
Cirna visão de longo prazo e de-
monstrem mais disposição -de for-
éter novos recursos. ,Quanto aos 

bancos com comprometixnento' e 
importância médios, já tenclocons-
tfiuído amplas provisões diante de 
uras dívidas sobre os países super-

devedores, seria mais fácil eles 
),katificarem a seus acionistas a es-
colha de uma capitalização do pa-
gamento de juros em vez da con-
cdasão de novos empréstimos, que 

cisaria talvez desclassificar 
eSde que eles sejam concedidos. 

fim, os bancos menores, sem am-
big,ão de ampliar suas atividades 
hternacionais, podem ser tenta-
dos a recusar totalmennte uma 
participação no financiamento, 
ínesmo ao preço de algumas per-
das imediatas. 

De fato, conforme fontes do sis- 
ema financeiro, os pequenos ben-s. cos vão certamente complicar mais 
ma vez a negociação do Brasil. Os 
édios estimulam a capitalização 

k s  é pelo menos 50% dos juros (o 
rasil quer capitalizar tudo, isto é, 
atar a parte dos juros devidos ao 

principal da dívida), mas os gran-
des, ,  pelo menos dos EUA, conti- 

nuam sendo os mais duros em rela-
ção ao Brasil. 

Soluções práticas 
De qualquer forma, diante da 

diversidade de interesses em jogo, 
a recomendação do BIS ao Brasil é 
que sejam oferecidas perspectivas 
pragmáticas aos bancos, exemplifi-
cando o que aconteceu com Argen-
tina e Filipinas. O acordo argenti-
no estabelece, em caso de retirada 
de bancos credores do pacote de 
financiamento, uma conversão da 
dívida em obrigações, limitadas a 
um máximo de US$ 5 milhões por 
banco. E, pelo acordo filipino, ha-
verá emissão de bônus liberados 
em moeda estrangeira que pode-
rão ser convertidos na moeda do 
país para compra de ações. Se os 
montantes envolvidos são peque-
rios em relação ao montante da dí-
vida, sublinha o BIS, essas novas 
técnicas podem contribuir para 
acelerar as negociações, ao ofere-
cer opções diferentes aos bancos 
credores. 

Concessões ao Brasil 
Para resolver o problema de 

balanço de pagamentos correntes, 
impor a política de ajustamento es-
trutural, além das importações que 
serão necessárias para sustentar o 
investimento privado, o BIS reco-
menda aos países devedores recor-
rerem a financiamento externo 
não apenas junto aos bancos priva-
dos, mas também junto às forças 
oficiais. Como assinalam fontes do 
comitê de credores sediados na 
Europa, os bancos certamente fa-
rão "concessões" ao Brasil, mas as 
instituições multilaterais também 
terão de entrar com sua parte. 

Uma parte desses recursos, no 
contexto do Plano Baker — explica 
o BIS —, deverá vir sob a forma de 
empréstimos a longo prazo direta-
mente ligados a programas de in-
vestimentos internos. Os países de-
vedores terão, em contrapartida, 
de encorajar a entrada de capital 
de risco "de forma a limitar qual-
quer novo aumento de suas dí-
vidas". 

Finalmente, o BIS destaca que 
em 1986, pela primeira vez, os ban-
cos credores privados reduziram 
seus créditos aos países endivida-
dos, essencialmente por meio da 
transformação de dívida externa 
em ações ou dívida interna. Mas, 
de fato, os bancos procuram desen-
gajar-se de forma acelerada do 
Terceiro Mundo. Entre 1982 e 1985, 
houve uma redução de comprome-
timento de cerca de 25%, alguns em 
até 50%, de seu comprometimento 
em relação ao fundo próprio. A mo-
ratória brasileira este ano parece 
ter apenas estimulado os bancos a 
adotarem a decisão de aumentar 
sua capacidade de absorção dos 
chamados "créditos duvidosos". 

Assis Moreira, de Genebra. 


